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No Brasil a soberania popular é exercida pelo sufrágio universal e pelo
voto direto e secreto, com valor igual para todos, devendo assim ser
resguardado:

a) liberdade consciência;

b) liberdade de expressão; e

c) liberdade de orientação política.

O respeito aos preceitos básicos acima elencados, visam proteger o
livre exercício da cidadania, mediante a livre escolha dos candidatos no
processo eleitoral.

Assim sendo, devem os servidores abster-se de adotar qualquer
conduta que possa caracterizar assédio moral, discriminação, violação da
intimidade ou ainda por qualquer meio prometer benefícios ou vantagens
com a intenção de obrigar, exigir, impor, pressionar, infliuenciar, manipular,
induzir ou admoestar trabalhadores, sejam efetivos, comissionados ou ainda
terceirizados a participar de atividade ou manifestação política, a favor ou
contra qualquer candidato ou partido político.



De igual forma é vedado a prática de assédio por crença, convicção
política ou qualquer outro modo que venha constranger e intimidar qualquer
agente público, de modo a interferir na sua livre escolha de votar, onde a
título exemplificativo podemos citar:

a) ameaça de perda de emprego e benefícios; e

b) mudança de setor e/ou funções já desempenhadas.

Vale ressaltar, que o assédio eleitoral praticado pelo servidor
público, que utiliza-se de sua autoridade com o escopo de coagir o eleitor a
votar, em determinado candidato ou partido, constitui crime previsto no
artigo 300 do Código Eleitoral, tendo como punição:

a)detenção de até seis meses; e

b) multa de 60 a 100 dias-multa

Em outras palavras, devem os agentes públicos deste município,
garantir o direito fundamental à livre orientação política e a liberdade de
filiação partidária, na qual se insere o direito de votar e ser votado.

Por derradeiro, indica esta controladoria a leitura da
Recomendação do Ministério Público do Trabalho nº 103161/2022 em
anexo, bem como orienta, que seja dada ciência pessoal a todos os gerentes,
supervisores e diretores para as providências cabíveis dentro das unidades e
setores que atuam.












